
 
 

 

AgRg no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 810.839 - 
RS (2015/0288510-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 
AGRAVADO : ELI DA SILVA ZAVAREZE 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
DIFERENÇAS DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RENÚNCIA DA 
PRESCRIÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO.

A edição da Portaria 63.214/2012 e o Memorando 2008 
– NPA, de 04/11/2008, implicaram renúncia tácita da Administração 
Pública à prescrição, nos termos do art. 191 do Código Civil, uma vez 
que houve o reconhecimento expresso do direito do servidor público civil 
de receber as diferenças provenientes da integralização de aposentadoria.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS , Relator
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AgRg no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 810.839 - 
RS (2015/0288510-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 
AGRAVADO : ELI DA SILVA ZAVAREZE 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO 

RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SANTA MARIA – UFSM contra decisão monocrática de minha 
relatoria que acolheu os embargos de declaração com efeitos infirgentes nos termos da 
seguinte ementa (fl. 460, e-STJ):

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIFERENÇAS DE 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. RENÚNCIA TÁCITA DA PRESCRIÇÃO PELA 
ADMINISTRAÇÃO. CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 333, e-STJ): 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. APOSENTADORIA. 
REVISÃO. PRESCRIÇÃO. FUNDO DO DIREITO. RENÚNCIA. 
ARTIGO 1° DO DECRETO N° 20.910/1932. DIFERENÇAS 
PRETÉRITAS.

A legislação estabelece que o prazo prescricional para a 
revisão dos proventos de aposentadoria é de cinco anos a contar do 
ato de concessão do benefício, nos termos do art. 1° do Decreto n.° 
20.910/32. No entanto, havendo decisão administrativa que 
reconheça o direito do postulante à revisão de seus proventos, 
decorrido o lapso prescricional, estaremos diante de hipótese de 
renúncia da prescrição, determinando o reinicio da contagem do 
prazo prescricional em sua integral idade, em desfavor da 
Administração.

Havendo o reconhecimento do direito à revisão dos proventos 
de aposentadoria na esfera administrativa, os efeitos patrimoniais 
devem retroagir à data em que concedido o benefício, afastando-se a 
prescrição do fundo de direito.
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Alega a agravante que deve ser reconhecida a prescrição referente à ação 
de revisão de aposentadoria.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 810.839 - 
RS (2015/0288510-5)

  
EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
DIFERENÇAS DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RENÚNCIA DA 
PRESCRIÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO.

A edição da Portaria 63.214/2012 e o Memorando 2008 
– NPA, de 04/11/2008, implicaram renúncia tácita da Administração 
Pública à prescrição, nos termos do art. 191 do Código Civil, uma vez 
que houve o reconhecimento expresso do direito do servidor público civil 
de receber as diferenças provenientes da integralização de aposentadoria.

Agravo regimental improvido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado nos embargos declaratórios, o prazo prescricional 
para o servidor inativo pleitear a revisão do ato de aposentação tem início na data da 
concessão do benefício. 

Assim, em tese, transcorridos mais de cinco anos entre a inatividade do 
servidor e o ajuizamento da ação que pretende a alteração do ato, torna-se manifesto o 
reconhecimento da prescrição do fundo de direito.

Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PRETENSÃO DE REVISÃO DO 
ATO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
DATA DA APOSENTADORIA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A despeito da aposentadoria do servidor público 
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caracterizar-se como um ato complexo, que se aperfeiçoa somente 
após o seu registro perante a Corte de Contas - a partir de quando 
inicia-se o prazo decadencial para a Administração rever o ato de 
aposentadoria -, tal fato não tem o condão de modificar o termo 
inicial do prazo prescricional da pretensão do servidor inativo de 
revisão do ato de aposentadoria, a qual inicia-se na data da 
concessão do ato de aposentadoria, conforme entendimento 
pacificado no âmbito do STJ. Precedentes. 

2. "Com o deferimento provisório da aposentadoria, os 
agravantes passaram a fazer gozo da benesse, correndo a partir daí 
o prazo quinquenal para o particular rever o valor da importância 
pecuniária percebida. Não cabe invocar, nesse caso, a doutrina do 
ato complexo utilizada para fins de confirmação, perante o Tribunal 
de Contas da União, do ato de aposentação, que inaugura o prazo 
decadencial para a Administração rever a concessão do benefício" 
(AgRg no AREsp 43.863/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/9/2012, Dje 25/9/2012). 

3. Agravo regimental não provido 
(STJ, AgRg no AREsp 567.783/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/10/2014.) 

Ocorre que, in  casu, o Tribunal de origem assentou que houve 
reconhecimento pela Administração do direito de averbar o tempo de labor insalubre, o 
que afasta a prescrição, ante a renúncia tácita dos efeitos do referido instituto. É o que se 
observa pelo trecho do acórdão recorrido, que ora se transcreve (fl. 329, e-STJ):

Todavia, havendo o reconhecimento de tal direito à parte 
autora (evento 1, PROCADM9, Memorando n°/2008 - NPA, de 
04/11/2008, e Portaria n° 63.214/2012, DOU de 10/09/2012), pela 
Administração Pública, mesmo após o decurso do lapso qüinqüenal, 
tem-se a renúncia à prescrição do fundo de direito, a ensejar o 
reinicio da contagem do prazo prescricional em sua integralidade 
(art. 191 do Código Civil). E os efeitos da renúncia retroagem à data 
do surgimento do direito (no caso, a data de concessão de 
aposentadoria à parte autora).

É de sabença que o reconhecimento na esfera administrativa do direito 
pleiteado pelos recorridos importa em renúncia tácita da prescrição, conforme previsto 
no art. 191 do Código Civil.

Dessa forma, fica evidente a inexistência de prescrição em face do direito 
pleiteado, haja vista que, ao ofertar ao servidor inativos que compõe o seu quadro 
funcional a possibilidade do cômputo do tempo especial por meio das vias 
administrativas em 2008, a União Federal renunciou à prescrição nos termos do art. 191 
Documento: 1500827 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/04/2016 Página  5 de 4



 
 

 

do Novo Código Civil.

Nessa perspectiva, considerando que a presente ação judicial foi 
proposta antes de findo o prazo de 5 (cinco) anos, a contar da renúncia à prescrição, 
que se confirmou pela publicação do ato de reconhecimento administrativo (Memorando 
n. 2.008 – NPA, de 04/11/2008, e Portaria 63.214/2012, DOU de 10/09/2012), não 
há falar em prescrição.

Ante o exposto, não tendo as agravantes trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0288510-5 AREsp 810.839 / RS

Números Origem:  50005518620144047102  RS-50005518620144047102

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM
AGRAVADO : ELI DA SILVA ZAVAREZE
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM
AGRAVADO : ELI DA SILVA ZAVAREZE
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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